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Ah~ Teobaldo/ 
mas quando na praça a escuridão assola 

e lentamente o espasmo rompe em sua sombra 

Os homens cáusticos~ deturpados 
voltam às casas 

tu, trapo humano dorme sob velha alfombra 

Diante os Tribunais 
os gritos exortam 

os mártires da justiça estrondam 

no vernáculo 
perguntas, incrédulo 

que há de serem as leis? 

Thiago Coelho Sacchetto, Antro (2011) 
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